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Introdução 


O rápido crescimento das áreas urbanas nos países periféricos, aliado a uma gestão 
pública pouco eficiente e excessivamente preocupada com questões políticas, contribuiu para a 
ocupação de uma série de terrenos inadequados à moradia. A habitação de qualidade tornou-se um 
bem de difícil acesso para a população e a cidade legal (dotada de infra-estrutura e livre de riscos) 
caminha para ser espaço da minoria (MARICATO, 2001). Logo, as áreas de risco proliferam por todo 
o tecido urbano, com habitantes expostos aos acidentes naturais! como os escorregamentos. 

Comuns em meio tropical, os escorregamentos apresentam forte correlação com a 
precipitação e por isso o reconhecimento da dinâmica atmosférica e da sua relação com as encostas 
é de suma importância para o trabalho de prevenção de acidentes. Adicionalmente, entender a 
percepção ambiental da população em relação ao bairro, aos fenômenos climáticos e aos principais 
indicadores de risco pode auxiliar no processo de prevenção de acidentes, facilitando a formulação 
de estratégias de comunicação e de intervenção junto aos moradores. Para Whyte (1985) a 
percepção dos riscos diz respeito ao processo como os riscos são subjetivamente ou intuitivamente 
entendidos e avaliados. Nesse sentido, pode-se afirmar que até mesmo os pesquisadores tendem a 
estimar os riscos segundo uma boa dose de subjetividade. No caso do cidadão comum, a percepção 
se traduz em comportamento que, por sua vez, pode atenuar ou agravar a situação de risco já 
instalada. Por esse motivo, não se pode tratar de planejamento urbano e de gestão das áreas de 
risco sem que sejam conhecidas as opiniões, as expectativas e as posturas das populações 
atingidas. 

Juiz de Fora — MG localiza-se na porção sudeste do território mineiro e apresenta 
atualmente cerca de 500.000 habitantes. As características geomorfológicas do sítio urbano vêm 
orientando a expansão da cidade, que já atinge várias encostas íngremes. A cada primavera-verão, a 
mídia local expõe uma série de acidentes envolvendo escorregamentos nessas áreas, o que causa 
prejuízos financeiros e constantes perdas humanas. 

Dessa forma, o presente trabalho tem como objetivo iniciar a discussão sobre a 
percepção popular quanto aos riscos de escorregamentos em áreas urbanas, enfocando as 
possibilidades de aplicação desse conhecimento no campo do planejamento e da gestão em bairros 


periféricos de Juiz de Fora. Essas reflexões são os primeiros passos rumo ao processo de elaboração 


da tese de doutorado do autor, junto ao Programa de Pós-Graduação em Geografia da UNESP — Rio 
Claro, e pretendem contribuir para um melhor embasamento das ações públicas nas áreas urbanas 


sob riscos ambientais e forte exclusão social. 


Riscos ambientais em áreas urbanas e prevenção de acidentes 


O modelo de urbanização observado no Brasil durante as últimas décadas constitui o 
resultado inegável do processo de consolidação do sistema capitalista mundial e do programa de 
industrialização dos países periféricos. O acelerado crescimento da população urbana, 
desacompanhado de práticas públicas de planejamento, figurou como uma das principais 
conseguências da política nacional adotada no período, culminando na grave crise urbana à que 
estamos submetidos atualmente. 

O solo urbano, ao adquirir valor de troca, toma-se mercadoria de luxo, inacessível para 
boa parcela da população. Nesse sentido, o mercado imobiliário promove, a seu modo, a construção 
e modelagem da cidade, através da incorporação de áreas residenciais que visam a atender, em 
primeiro lugar, a demanda das classes mais abastadas. Por sua vez, os pobres “se viram como 
podem”, contando com os escassos programas públicos de habitação popular ou, na maioria das 
vezes, com as favelas e loteamentos clandestinos ou irregulares. Entretanto, as áreas destinadas à 
habitação da população mais pobre quase sempre encontram-se em condições ambientais 
desfavoráveis à ocupação humana e por isso mesmo tornam-se áreas de risco. 

Analisando mais detalhadamente a noção de risco, podemos observar que a mesma 
possui dois conceitos básicos: a ameaça e a vulnerabilidade (CARDONA, 2001). Ameaça diz respeito 
à probabilidade de ocorrência de um evento indutor de acidentes, ou seja, vincula-se às 
características físico-naturais da área ocupada, por apresentar condições desfavoráveis à moradia 
humana. Vulnerabilidade, por sua vez, traduz as possíveis consequências de um acidente, indicando 
portanto o grau de fragilidade de uma comunidade exposta a uma ameaça. Este último conceito 
relaciona-se sobretudo com as características sócio-econômicas da população envolvida, além de 
sua percepção e comportamento frente ao risco. Logo, ameaça e vulnerabilidade são atributos 
interdependentes e o reconhecimento do risco deve levar em conta a sua existência conjunta. Para 
Cardona (op. cit., p.2), “...no se puede ser vulnerable si no se está amenazado y no existe una 
condición de amenaza para un elemento, sujeto o sistema si no está expuesto y es vulnerable a la 
ación potencial que representa dicha amenaza”. Pautados em uma visão semelhante, Marandola Jr.; 
Hogan (2004, p.19, grifo dos autores) explicam que “o risco é uma situação ou uma condição”. 

A partir do entendimento do risco como uma complexa relação entre ameaça e 
vulnerabilidade, a ação pública nas áreas urbanas deve basear-se em duas vertentes específicas: 
combater os riscos existentes (atuando sobre a vulnerabilidade) e impedir a instalação de novas 
condições de risco (identificando a ameaça e controlando a ocupação). 

Por um lado, é de responsabilidade do poder municipal promover o correto zoneamento 


de suscetibilidades a eventos naturais, identificando e classificando as áreas sujeitas aos 





* Embora a expressão acidente natural seja amplamente utilizada, é importante enfatizar que grande parte dos 


escorregamentos, ou seja, mapeando a ameaça. Por outro lado, faz-se necessário o empenho no 
sentido de melhorar a convivência da população com os riscos já instalados, fortalecendo a 
comunidade (em termos materiais e psicológicos) contra possíveis acidentes (Souza, 2003). Tal 
iniciativa representa uma atuação sobre a vulnerabilidade da população e os estudos de percepção 
dos riscos e dos seus diferentes elementos (como o componente climático) se enquadram nesse 
campo, pois podem subsidiar futuras ações junto à comunidade. 

Nesse contexto, a prevenção de acidentes pode ocorrer por intermédio de ações 
imediatas, de curto prazo, e de outras, de médio e longo prazos. Entre as ações imediatas destacam- 
se os sistemas de alerta e/ou evacuação das áreas sob risco iminente, também conhecidos como 
Planos Preventivos de Defesa Civil (PPDC's), apoiados pelo monitoramento da precipitação e de 
indicadores de risco nas áreas mais vulneráveis (CERRI, 1993). Entre as ações não-imediatas 
encontram-se as melhorias no padrão técnico das construções, desenvolvimento de programas de 
educação ambiental etc. (XAVIER, 1996). Em ambos os casos, é imprescindível um profundo 
conhecimento da realidade ambiental, sócio-econômica e psicossocial da população ameaçada, para 
que propostas eficazes sejam formuladas e aplicadas no cotidiano no intuito de combater as 


situações de risco. 


Os riscos de escorregamentos na área urbana de Juiz de Fora (MG) 


O Município de Juiz de Fora está inserido em uma região de relevo bastante acidentado, 
cuja ocupação pouco criteriosa e a atuação das chuvas têm favorecido a manifestação de acidentes 
nas encostas, principalmente nos períodos de primavera-verão. A Região da Zona da Mata Mineira já 
foi palco de várias calamidades envolvendo movimentos de massa, a exemplo do caso clássico 
ocorrido em dezembro de 1948, retratado por Sternberg (1949) e relembrado recentemente por Conti 
(2001). Naquela ocasião, uma frente polar estacionária havia provocado fortes chuvas que, somadas 
aos teores pluviais acumulados nas duas semanas anteriores, foram capazes de deflagrar uma série 
de eventos catastróficos (escorregamentos generalizados, fluxos de lama e inundações) nas cidades 
de Além Paraíba, Leopoldina, Volta Grande e Pirapetinga, deixando um saldo aproximado de 250 
mortos, além de prejuízos econômicos. Stemberg (1949), entretanto, denunciou como principal 
condicionante da catástrofe o modelo inadequado de exploração agrícola do solo na região, 
sobretudo por meio da cafeicultura, o que agravou as condições de fragilidade das encostas, 
potencializando a erosão e o escoamento superficial. 

Em Juiz de Fora e mais precisamente da Região Noroeste de sua Área Urbana, os 
efeitos nocivos da expansão urbana desordenada foram investigados por Souza, et al (1998). Foram 
encontrados registros de escorregamentos nos bairros dessa região desde o início da década de 
1990, conforme informações do 4º Batalhão do Corpo de Bombeiros Militares. Além disso, uma 
pesquisa realizada com os moradores apontou que uma parcela de 47,7% dos entrevistados já eram 
capazes de identificar alterações ambientais decorrentes da atividade industrial na região (SOUZA, et 
al, 1998). 





acidentes também apresenta condicionantes antrópicos, como no caso dos escorregamentos em áreas urbanas. 


Posteriormente, Souza (2003) estudou a relação entre as chuvas e os escorregamentos 
na mesma área, obtendo, por intermédio do ritmo pluvial, uma excelente explicação para o número de 
acidentes registrados. Os resultados mostraram que os períodos de maior alternância dos tipos de 
tempo sobre Juiz de Fora, com avanço, estacionamento e recuo da Frente Polar Atlântica, são 
propícios à manifestação de acidentes nas encostas, devido às sequências pluviais que se estendem 
por vários dias. Nesses casos, a preparação do solo para a movimentação ocorre de maneira 
gradativa, até que um limite seja atingido, sendo deflagrado o escorregamento. Comportamentos 
desse tipo foram demonstrados por Souza (2003), por intermédio da técnica de análise rítmica de 
Monteiro (1971), no período de primavera-verão entre 1996 e 1997. 

Contudo, o fator primordial para a ocorrência de escorregamentos na Região Noroeste 
da Área Urbana de Juiz de Fora parece mesmo ser a vulnerabilidade das moradias em áreas de 
risco. Assim, apesar do papel fundamental desempenhado pelo ritmo pluvial (enquanto componente 
da ameaça), os acidentes registrados quase sempre se concentram nas áreas cuja ocupação se 
mostra mais vulnerável. Esse fato foi particularmente demonstrado por Souza; Zavattini (2003), que 
analisaram a distribuição espacial da precipitação em eventos chuvosos excepcionais sobre a referida 
área, juntamente com a distribuição espacial das ocorrências registradas pela Defesa Civil de Juiz de 
Fora. Os resultados apontaram que os bairros mais afetados por acidentes não coincidem 
necessariamente com as áreas de maior teor pluvial. Pode-se inferir, portanto, que nas ocasiões em 
que as chuvas se concentram sobre bairros de classe média e alta, praticamente não se verificam 
ocorrências, enquanto nas áreas de risco (onde se concentram os pobres) ocorre o inverso, isto é, 
baixos teores pluviais são capazes de gerar transtornos significativos. 

Os escorregamentos verificados na área urbana de Juiz de Fora são sempre de natureza 
induzida, ou seja, propiciados pela retirada da cobertura vegetal e lançamento de lixo das encostas, 
pelo manejo inadequado de águas pluviais e esgotos, pelo baixo padrão técnico das construções e 
pela realização de cortes com geometria inadequada, entre outros fatores, o que favorece a 
sobrecarga nas encostas. Os movimentos quase sempre ocorrem em cortes realizados sem 
orientação técnica em vertentes convexas, de solos profundos e com inclinação que varia, em geral, 
de 45º a 80º. Em decorrência da expansão urbana sobre as encostas íngremes, em especial a partir 
da década de 1990, os números de ocorrências registradas pela Defesa Civil vêm aumentando. 
Somente entre os dias 01 e 16 de janeiro de 2004, período cujo ritmo pluvial produziu grandes 
impactos em Juiz de Fora, foram registrados cerca de 250 escorregamentos em toda a cidade (LIMA, 
2004). 

Desse modo, é fato notório que os riscos ambientais em Juiz de Fora, assim como em 
inúmeras outras cidades brasileiras, apresentam-se fortemente vinculados ao grau de vulnerabilidade 
das comunidades periféricas, sobretudo em função das péssimas condições de habitação. Portanto, 
uma vez reconhecidos os componentes da ameaça, trata-se de somar esforços no intuito de reduzir a 
fragilidade dessa população exposta aos riscos. Nesse contexto, reafirma-se o papel da percepção 


ambiental como instrumento poderoso para a elaboração de estratégias de planejamento e gestão. 


Percepção dos riscos de escorregamentos 


O contato e a experiência do homem com o seu ambiente de vida produz o que 
chamamos de percepção ambiental. Cada indivíduo, dotado de características biológicas e culturais 
específicas, percebe o mundo e os fenômenos geográficos de uma maneira única. Por esse motivo, 
uma cidade ou bairro podem apresentar-se de formas muito diferentes quando submetidos aos 
olhares de um pesquisador e de um membro da própria comunidade, por exemplo. 

Tuan (1980) utilizou-se da idéia de topofilia para explicar a relação construída entre 


homem e meio ambiente. Para o autor (op. cit., p.107), 


A palavra topofilia é um neologismo, útil quando pode ser definida em sentido amplo, 
incluindo todos os laços afetivos dos seres humanos com o meio ambiente natural. 


Estes diferem profundamente em intensidade, sutileza e modo de expressão. 


Dessa forma, a partir da experiência cotidiana, são construídas as condições de 
percepção, valorização e, consequentemente, atitude para com o ambiente. Daí a grande importância 
dos estudos de percepção ambiental para a Geografia, em especial quando podem revelar 
informações valiosas ao processo de planejamento e gestão. 

Os estudos de percepção têm sido aplicados com sucesso no campo dos riscos 
ambientais, a exemplo dos trabalhos de Xavier (1996), Chardon (1997) e Souza (1999). Quando se 
trata de averiguar as condições de vulnerabilidade de um grupo exposto aos riscos ambientais, é 
fundamental que sejam analisadas suas percepções e posturas frente à situação, ou seja, sua própria 


consciência de risco. Para Campos (1999, p.30), tal consciência é construída por intermédio das: 


[...] Imágenes cognoscitivas que un sujeto concreto, individual o colectivo, desarrola 
en relación a las amenazas, a su propia situación de vulnerabilidad (autoconciencia 
de vulnerabilidad) y a las relaciones entre ambos aspectos (riesgo de desastre). La 


conciencia de riesgo no es un reflejo pasivo del riesgo sino su interpretación activa. 


Xavier (1996), em estudo realizado em áreas de risco do município de Belo Horizonte, 
apontou diversos aspectos de utilidade para o desenvolvimento de estratégias de intervenção. Entre 
seus principais resultados, destacam-se a forte aproximação entre a visão popular e a visão técnica 
sobre as possíveis soluções, a idéia de que a chuva é o fator responsável pelos acidentes e a 
constante espera da população pela ajuda e pela assistência do governo ou mesmo de Deus. 

Chardon (1997), ao avaliar as condições de percepção dos riscos a abalos sísmicos e a 
escorregamentos na cidade de Manizales (Colômbia), comenta que a população mais pobre tende a 
ignorar Os riscos, porque tem preocupações mais imediatas, como a necessidade de alimentação, 
além da falta de perspectivas de melhoria social. Por essa razão, apenas cerca de 28% da população 
ameaçada admite que seu bairro se encontra em uma área de risco. Apesar de todos os problemas, 
mais de 75% dos entrevistados se dizem satisfeitos com o seu bairro, sendo que a questão ambiental 


e os riscos não constituem, a princípio, prioridades locais. 


Souza (1999) analisou a percepção e o entendimento dos riscos ambientais por parte de 
alunos do ensino fundamental de uma escola pública na periferia de Juiz de Fora (MG). Detectou um 
nível pouco satisfatório de conhecimento sobre os processos de inundações e escorregamentos, 
conhecimento este construído quase que exclusivamente pela experiência cotidiana gerada pelo 
contato com os riscos e acidentes. Da mesma forma, mostrou-se deturpada a compreensão sobre a 
relação entre os acidentes e a pluviosidade, já que os alunos parecem não reconhecer as 
características mais elementares da dinâmica climática local. As deficiências explicam-se pela falta de 
abordagem escolar sobre a situação de risco no bairro, o que demonstra a necessidade de 
programas específicos de educação ambiental voltados à comunidade, sobretudo às crianças. 

Os exemplos apresentados, envolvendo estudos sobre a percepção dos riscos, 
demonstram o grande potencial de investigação nessa área do conhecimento e fornecem uma idéia 
de suas possibilidades. A seguir, são discutidas as aplicações possíveis na cidade de Juiz de Fora — 
MG, a partir dos trabalhos já realizados em outras localidades e das reflexões com base nas 


características dos riscos e da vulnerabilidade locais. 


Relação entre percepção, planejamento e gestão em áreas de risco e possíveis aplicações em 
Juiz de Fora (MG) 


Na maioria das vezes, as pesquisas a respeito dos riscos ambientais têm se restringido 
aos seus componentes de ameaça, geralmente baseados em aspectos físico-naturais. A construção 
de conhecimentos para fins de planejamento e gestão urbanos, contudo, deve passar 
obrigatoriamente pelo estudo dos componentes de vulnerabilidade e nesse ponto reside a 
importância dos estudos de percepção e da abertura à participação popular. 

Outra questão relativa às áreas de risco é o excesso do caráter impositivo, emergencial e 
assistencialista da maioria das ações desenvolvidas pelos organismos públicos. Cardona (2001, p.15) 
comenta que “estos organismos, en su mayoria, obedecen a modelos centralizados que no 
incorporan de forma adecuada los niveles locales del poder, como son los gobiernos municipales, ni 
las organizaciones comunitarias u otras manifestaciones de la sociedad civil”. 

O entendimento da percepção ambiental dos moradores sobre os condicionantes de 
ameaça, sobre os elementos preparatórios e deflagradores de acidentes e sobre a sua própria 
situação de risco constitui ponto de partida para o desenrolar de soluções válidas para o problema. 
Através dessas informações, as estratégias de intervenção local, bem como de comunicação e 
educação ambiental, poderão ser trabalhadas com maior probabilidade de sucesso. É sabido, por 
exemplo, que cada tipo de risco ambiental requer uma estratégia específica de comunicação junto à 
comunidade. Além disso, o processo de comunicação sobre os riscos deve também satisfazer o 
desejo legítimo do público de aumentar seu poder de decisão e sua sensação de controle sobre a 
emergência ambiental (PUY; ARAGONÉS, 1997). Nesse sentido, as palavras de Kevin Lynch (1999, 


p. 331) adquirem profundo sentido, quando salienta que: 


Talvez o mais difícil de tudo, e que se encontra exactamente no centro da 


experiência da cidade, seja encontrar um modo objetivo de registrar o que os 


residentes pensam acerca do local onde vivem: seus modos de o organizar e de o 


sentir. 


Xavier (1996), analisando a percepção dos riscos em Belo Horizonte (MG), teceu 
considerações a respeito de um programa eficaz de educação ambiental voltado às comunidades 
ameaçadas pelos escorregamentos. Segundo o autor (op. cit), uma estratégia de educação 
ambiental conjunta, envolvendo escolas e comunidade, é passo fundamental, além das melhorias 
paisagísticas (visando à valorização da auto-estima comunitária), campanhas de informação 
veiculadas pelos meios de comunicação de massa e organização de grupos locais de voluntários 
para monitoramento dos riscos. 

Chardon (1997), após verificar que na cidade de Manizales (Colômbia) as campanhas 
públicas para prevenção de acidentes não atingiam resultados satisfatórios, apontou uma série de 
sugestões para a elaboração de um sistema local de informações sobre riscos, dentre os quais pode- 
se destacar: o emprego de uma linguagem facilitada ao grande público; o apoio de pessoas 
conhecidas da comunidade (professores e líderes locais); a referência a lugares e fatos conhecidos; e 
o funcionamento de forma repetida e continuada. 

Juiz de Fora, assim como Belo Horizonte e Manizales, vem enfrentando uma série de 
desafios no processo de controle dos riscos ambientais em sua área urbana. Apesar das tentativas de 
intervenção por parte da administração pública local, observa-se que a variação do número de 
acidentes é determinada, única e exclusivamente, pela dinâmica pluvial, que possui ritmo próprio e 
gera períodos favoráveis ou desfavoráveis à ocorrência de acidentes. Diante desse fato, o aumento 
indiscriminado de ocupações em áreas de risco implica inevitavelmente, com o passar dos anos, o 
aumento do número de acidentes. 

Nas épocas críticas, os organismos locais têm demonstrado claramente sua 
incapacidade em gerenciar as situações de risco iminente e em atender os inúmeros chamados de 
socorro nos bairros atingidos por acidentes. Durante a primeira quinzena de janeiro de 2004, sob 
sequência pluvial ininterrupta, uma rede de televisão local veiculou flashes ao longo de sua 
programação, ocasião em que a Defesa Civil repassava instruções de procedimentos em casos de 
acidentes e assumia publicamente suas dificuldades em atender toda a cidade. 

Diante do exposto, vê-se claramente a necessidade de um plano municipal para gestão 
dos riscos urbanos que esteja baseado no conhecimento e na participação populares. Por um lado, 
reafirma-se a necessidade de que a população entenda melhor o meio ambiente local, em especial a 
dinâmica pluvial e suas variações naturais e que desmistifique a chuva como elemento responsável 
pelos acidentes. Por outro, é primordial a identificação de aspectos válidos do conhecimento local e a 
sua incorporação no processo de intervenção por parte do poder público. 

Adicionalmente, é recomendável que sejam desencadeadas ações que promovam a 
(rejconstrução da auto-estima das comunidades, por meio de melhorias paisagísticas, geração de 
trabalho e renda, investimentos em educação, lazer e cultura, além de abertura ao planejamento e à 
gestão participativos. Tais iniciativas podem auxiliar na criação de novos hábitos de cuidado com o 
bairro, com a moradia e com a própria vida, em decorrência da redefinição de valores. Somente 


assim as situações de risco e os problemas ambientais das áreas de risco poderão ser 


verdadeiramente combatidos, com ponto de partida no orgulho comunitário e na efetivação da 
democracia. 

Todavia, nenhuma estratégia efetiva pode ser elaborada sem que se conheça a fundo a 
própria população, sua visão de mundo, seus valores e atitudes ambientais, seu conhecimento prévio 
sobre o local de moradia e sua postura frente ao risco. Eis aqui toda a importância do estudo de 


percepção, sem o qual nenhuma dessas características poderá ser identificada e analisada. 


Considerações Finais 


Este artigo procurou apresentar algumas reflexões que deverão sustentar a tese de 
doutorado do autor, em fase de elaboração. Entretanto, apesar da ausência de resultados concretos, 
os quais deverão compor a pesquisa, acredita-se ter conseguido demonstrar a relevância do tema e 
alguns dos benefícios que poderão ser alcançados com a sua efetiva transposição para a prática da 
gestão e do planejamento urbanos. 

Atualmente, após o homem ter explorado praticamente todos os cantos do planeta, resta 
conhecer o espaço percebido pelos indivíduos, principalmente por causa de sua profunda relação 
com as atitudes e comportamentos ambientais que se manifestam no cotidiano. Esse espaço 
geográfico subjetivo poderá revelar aspectos valiosos ao processo de planejamento e gestão 
públicos. Dessa forma, espera-se contribuir para a valorização do conhecimento geográfico como 
saber pragmático, de relevância social e capaz de combater as profundas desigualdades à que 


estamos submetidos. 
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